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1. FINALIDADE 

Orientar o cliente da CPFL Paulista e CPFL Piratininga quanto a documentação necessária para a aprovação comercial de um Projeto Particular, bem como orientar sobre a correta classificação comercial.
· Opção de faturamento com tarifas do Grupo B – Baixa Tensão
· Contrato de fornecimento de energia para clientes Grupo A – Média Tensão
· Classificação de consumidor Poder Público, Serviço Público ou Iluminação Pública;

· Classificação de consumidor Residencial;

· Classificação de consumidor Comercial;

· Classificação de consumidor Industrial;

· Classificação de consumidor Rural (Isenção da cobrança do ICMS, Benefício Tarifário p/ Irrigação/Aqüicultura (Res. N.º 207/ANEEL de 09/01/2006);
· 







2. ÂMBITO DE APLICAÇÃO
· 
Divisão de Gestão e Serviços do Atendimento
· 
Divisão de Poder Público
· 
Divisão de Relacionamento Corporativo
3. ABRANGÊNCIA

Companhia Paulista de Força e Luz – CPFL
Companhia Piratininga de Força e Luz – CPFL
4
· 
· 
· 
· 


· 
· 
· 
. SERVIÇOS QUE NECESSITAM DE ANALISE COMERCIAL
· Alteração Carga MT
· Aumento de Carga Rural - BT

· Ligação MT Inativo

· Ligação Nova MT

· Ligação Nova Rural – BT

· Ligação Provisória MT
· Reforma e Adequação – Aumento de Carga Edifícios
· Reforma – Remoção de Posto MT
· 5
· 
. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA CLASSIFICAÇÃO, RECLASSIFICAÇÃO, CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS E FATURAMENTO
5.1 Opção de faturamento

Grupo B - Optante

Poderão fazer a opção pelo faturamento com tarifas do Grupo B, unidades consumidoras com total de carga instalada superior a 75 kW e com transformador de propriedade particular até 112,5 kVA. 
Grupo A
Unidades consumidoras com total de carga instalada superior a 75 kW e com transformador de propriedade particular maior ou igual a 75 kVA, que não fizerem opção para faturamento no Grupo B.

As unidades consumidoras do Grupo A deverão obrigatoriamente celebrar Contrato de Fornecimento. 
O contrato será encaminhado pela CPFL para assinatura do cliente após as análises  técnico, comercial e apuração da necessidade de obras na rede.  
Segue abaixo tabela com as regras para opção de faturamento:
	TOTAL CARGA INSTALADA
	GRUPO TARIFÁRIO

	Inferior ou igual a 75 kW
	Grupo B

	Superior a 75kW e com transformador particular até 112,5kVA
	Grupo A podendo optar pelo faturamento do Grupo B

	Superior a 75kW e com transformador particular  maior que 112,5 KVA.
	Grupo A


5.2 Cliente Poder Público e Serviço Público
Documentação Comercial Exigida:
Grupo A e/ou Optante B:
· Prefeitura: Cópia do CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica); Termo de opção tarifária assinado pelo administrador público, no caso o Prefeito Municipal, na sua ausência, o vice-prefeito ou, ainda, terceira pessoa a quem um ou outro tenha outorgado poderes para tanto, através de procuração, que neste caso também deverá ser encaminhada a cópia da procuração; Cópia do Termo de Posse do Prefeito referente a gestão atual.


Serviços de Água (Autarquias Municipais): Cópia do CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica); Cópia da nomeação do representante legal.
· Serviços de Água (Sabesp, Concessão Tercerizada): Cópia do CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica); Cópia da procuração dos representantes legais.
· Outros Poderes Públicos Estaduais/Federais: Cópia do CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica); Cópia da nomeação/procuração do representante legal (Diário Oficial).
Em todos os casos deverão ser apresentados cópia do CPF, RG e Termo de Opção Tarifária assinado pelo cliente ou represente legal (Caso seja Grupo A deverá celebrar contrato de fornecimento de energia elétrica assinado).

5.3. Classificação de consumidor Residencial
Documentação Comercial Exigida:
Grupo A e/ou Optante B: Deverá apresentar cópia do CPF, RG e Termo de Opção Tarifária assinado pelo cliente ou represente legal (Caso seja Grupo A deverá celebrar contrato de fornecimento de energia elétrica assinado).
5.4. Classificação de consumidor Comercial e Industrial
Documentação Comercial Exigida:
Grupo A e/ou Optante B:
· Sociedade Anônima (Associação, Clube, Instituição, Santa Casa, Cooperativa): Ata da última Assembléia Geral que elegeu a Diretoria, publicada no Diário Oficial da União; Estatuto Social e suas alterações que se refiram à representação da Sociedade; CNPJ; Substabelecimentos quando for o caso;
· Empresas LTDA: Contrato Social e alterações do Contrato Social que se refiram à representação da Sociedade e CNPJ;
· Bancos: Estatuto, Ata da Assembléia Geral, Procuração e CNPJ;
· Microempresas: Declaração de firma individual e CNPJ;
· Escolas: Nomeação de dirigente de ensino e CNPJ;
· Condomínios: Ata de nomeação do Síndico, Convenção e CNPJ;
· Procuração Específica: empresas que delegam a determinadas pessoas poderes específicos para assinar instrumentos contratuais em geral
· 




Em todos os casos 
deverão ser apresentados cópia do CPF, RG e Termo de Opção Tarifária assinado pelo cliente ou represente legal (Caso seja Grupo A deverá celebrar contrato de fornecimento de energia elétrica assinado).



5.5. Classificação Rural

Seguem abaixo os tipos de clientes que podem ser classificados como Classe Rural:
Primeiramente deve-se ressaltar que:
a) Para ser classificado como Classe Rural, conforme 456/ANEEL, é determinante que na UC seja comprovada pelo cliente a exploração de Atividade Produtiva Rural ou a condição de Trabalhador Rural, além do comprovante de localização do imóvel.
b) O nome do titular e endereço da propriedade, constantes na documentação apresentada pelo cliente devem ser os mesmos do cadastro da CPFL.

5.5.1. CLIENTES PRODUTORES RURAIS (inclusive em Regime de Economia Familiar)
1°) Exemplos de documentos que podem comprovar a Atividade Produtiva Rural:
· Atestado emitido pela CATI – Coordenadoria de Assistência Técnica Integral ou pelas Casas de Agricultura dos municípios, ou
· Documentos do INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária ou pelo ITESP - Instituto de Terras do Estado de São Paulo, emitidos nos casos de assentamentos de famílias para exploração de atividades agropecuárias, ou,
· Guia de Contribuição Sindical emitido pela Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil. Última guia recebida, ou,
· DECA – DECLARAÇÃO CADASTRAL de Produtor Rural, emitida pela Secretaria da Fazenda. Esta declaração é obtida via Internet, ou,
· Documentos diferentes dos exemplos acima serão submetidos à análise da área responsável pelos procedimentos comerciais.
2º) Comprovantes de Localização do Imóvel:
· ITR - Imposto Territorial Rural ou,
· IPTU – Imposto Predial Territorial Urbano, ou,
· CCIR – Certificado de Cadastro de Imóvel Rural.
5.5.2. CLIENTE TRABALHADOR RURAL

1º) Exemplos de documentos para comprovação de que o trabalhador exerce Atividade Produtiva Rural:

· Cópia autenticada da folha 8 da Carteira de Trabalho, onde consta a qualificação civil do trabalhador e da folha onde constam as informações do Contrato de Trabalho, e
· Declaração emitida pelo empregador, com a descrição de função desempenhada pelo trabalhador.
· Documentos diferentes dos exemplos acima serão submetidos à análise da área responsável pelos procedimentos comerciais.
2º) Comprovantes de Localização do Imóvel:
· ITR - Imposto Territorial Rural ou,
· IPTU – Imposto Predial Territorial Urbano, ou,
· CCIR – Certificado de Cadastro de Imóvel Rural.



· 




· 
· 


· 
· 


· 
· 

5.6. Isenção da cobrança do ICMS
A isenção da cobrança de ICMS somente é dada ao Cliente Produtor Rural, inscrito no Cadastro de Contribuintes do ICMS junto à Secretaria da Fazenda, com uma atividade produtiva rural.


Documentação Exigida:
· DECA – DECLARAÇÃO CADASTRAL de Produtor Rural, emitida pela Secretaria da Fazenda.
5.7. Benefício Tarifário p/ Irrigação/Aqüicultura (Res. N.º 207/ANEEL de 09/01/2006)
Documentação Exigida:

· Carta Compromisso Cliente Rural - Irrigação e ou Aqüicultura (Resolução 207/ANEEL de 09_01_2006): Por meio desta correspondência, o cliente formaliza o pedido de desconto tarifário para Irrigação ou Aqüicultura.
Esta carta deve ser assinada pelo Cliente ou representante competente, onde também se explicitam condições gerais para o atendimento e deve ser arquivado pela área de atendimento.

· Termo de Doação de Equipamentos de Medição: Somente é solicitado ao cliente, quando ele adquirir o equipamento de medição diretamente no mercado. 
Em todos os casos deverão ser apresentados cópia do CPF, RG e Termo de Opção Tarifária assinado pelo cliente ou represente legal (Caso seja Grupo A deverá celebrar contrato de fornecimento de energia elétrica assinado).

5.8. Procuração:
Quando necessário, deverão ser apresentados os seguintes documentos para
 a comprovação das condições legais do representante do Cliente:
a) Para Procurador de Cliente de Empresas Sociedades Anônimas (S.A.s) ou de Associações, Instituições, Clubes, Santas Casas, Cooperativas, etc:
· Cópia autenticada da Ata da última Assembléia Geral que elegeu a Diretoria publicada no órgão oficial da União ou do Estado ou do Distrito Federal ou de outro jornal de grande circulação;
· Cópia autenticada do Estatuto Social e de suas alterações que se refiram à representação da Sociedade;

· Procuração com firma reconhecida (original ou cópia autenticada).
b) Quando se tratar de Procurador de Cliente de Empresas Ltda:
· Cópia autenticada do Contrato Social e de suas Alterações;

· Ficha de Breve Relato da Junta Comercial do Estado de São Paulo;

· Procuração com firma reconhecida (original ou cópia autenticada).
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ATENÇÃO: 
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A solicitação será indeferida, toda vez que a documentação estiver incompleta ou incorreta
.
6. CONSIDERAÇÕES GERAIS

Para que o processo possa ser executado, o responsável técnico pelo empreendimento deverá cadastrar-se no site www.cpfl.com.br, em "Atendimento a Credenciados" e acessando “Projetos Particulares”. O titular do cadastro deve ser habilitado junto aos órgãos competentes (CREA/CONFEA) para a apresentação de projetos elétricos, e que todos os projetos apresentados sejam de sua autoria e responsabilidade técnica, ou seja, a ART apresentada deve estar vinculada ao projetista cadastrado. 
Caso tenha alguma dúvida referente a documentação comercial favor entrar em contato com a área responsável pelos seguintes canais de atendimento:
Divisão de Gestão e Serviços do Atendimento (Baixa tensão e Optante grupo B) – email: dcasprojetosbt@cpfl.com.br
Divisão de Poder Público (Cliente BT, Optante e Média Tensão) – email: poderpúblicoMT@cpfl.com.br
Divisão de Relacionamento Corporativo (Cliente Média Tensão) – tel: 0800 0770 4140
O atendimento está condicionado a inexistência de pendências, conforme Art. 4º da Resolução ANEEL 456/00.
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. ANEXOS
ANEXO I - Carta Compromisso Cliente Rural – Resolução 207 – Irrigação e ou Aqüicultura
ANEXO II – TERMO DE OPÇÃO TARIFÁRIA “GRUPO B”
ANEXO III – TERMO DE OPÇÃO TARIFÁRIA “GRUPO A
ANEXO I
Carta Compromisso Cliente Rural – Resolução 207 – Irrigação e ou Aqüicultura
     ,        de       de       .

À

Companhia Paulista / Piratininga de Força e Luz - CPFL

Rodovia Campinas-Mogi Mirim km 2,5 - Jardim Santana

13088-900

Campinas – SP

Assunto: Solicitação de desconto tarifário para atividade de irrigação e ou aqüicultura

Prezado Senhores,

Tendo solicitado o fornecimento de energia elétrica à minha propriedade, unidade consumidora n.º ___  ou/ S.A nº ___________ localizada no endereço, ____________________________, com os benefícios estabelecidos pela Resolução 207/ANEEL de 09 de janeiro de 2006, venho manifestar minha concordância com as condições abaixo e as demais regulamentações previstas na citada Resolução:

1. Não apresentar débito junto a CPFL;

2. Responsabilidade pela aquisição dos equipamentos necessários à medição controle da energia elétrica, especificados e dimensionados pela CPFL;

3. Providenciar as adaptações necessárias das instalações, para a preparação da unidade consumidora para receber os equipamentos de medição e controle;
4. Que o beneficio previsto será concedido somente a partir da data em que forem instalados, por técnicos da CPFL, os equipamentos de medição e controle apropriados para quantificar o consumo registrado, no período compreendido entre 21h30 e 6 horas;
5. Que o desconto especial estabelecido, na citada Resolução, incidirá somente sobre o consumo de energia elétrica utilizada, exclusivamente, na atividade de irrigação ou aqüicultura, no período compreendido entre 21h30 e 6 horas;
6. Que o desconto será aplicado de forma não cumulativa com outros descontos concedidos à classe rural;
7. Que a CPFL fiscalizará a utilização da energia elétrica, nas condições estabelecidas na citada Resolução, bem como terá livre acesso às instalações elétricas para proceder tal fiscalização;
8. Que a CPFL poderá não atender ou suspender a aplicação do desconto, caso ocorra quaisquer das hipóteses previstas nos artigos 90 e 91 da Resolução no 456/ANEEL de 29 de novembro de 2000;
9. Que a CPFL poderá suspender a concessão do beneficio tarifário, quando constatar o descumprimento de qualquer uma das condições previstas na referida Resolução ou quando esse for cancelado pela ANEEL.

Atenciosamente

	Nome:
	

	CPF:
	

	RG:
	


ANEXO II
TERMO DE OPÇÃO TARIFÁRIA “GRUPO B”
Termo de Opção Tarifária 

Faturamento com Tarifas do Grupo B

CONCESSIONÁRIA

Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL

Rodovia Campinas- Mogi Mirim km 2,5 nº 1755 – Jardim Santana

13.088-900 - CAMPINAS - SP

CNPJ: 033.050.196/0001-88

Cliente:
Nome:

Endereço:

CEP:                      Município:                                                               Estado:

CNPJ:                                          CPF:                                    RG:

Identificação da Unidade Consumidora:
Endereço:

CEP:                              Município:                                                      Estado:

Tensão de fornecimento:                              Número da U.C.:

Capacidade total de transformação:

O cliente acima identificado, doravante denominado simplesmente CLIENTE, acorda, espontânea e livremente, em firmar o presente Termo de Opção Tarifária com a Companhia Piratininga de Força e Luz – CPFL, acima identificada, doravante denominada simplesmente CPFL em conformidade com as condições que se seguem.

1. Considerando as disposições vigentes da legislação pertinente, particularmente a Resolução no 456/ANEEL de 29 de novembro de 2000, que estabelece os critérios para aplicação das tarifas de energia elétrica assim resumidas:

a) as unidades consumidoras atendidas em tensão de fornecimento igual ou superior a 2,3kV são pertencentes ao Grupo A e faturadas com as tarifas desse Grupo; as unidades consumidoras atendidas em tensão de fornecimento inferior a 2,3kV são pertencentes ao Grupo B e faturadas com as tarifas desse Grupo; 

b) as unidades consumidoras do Grupo A têm, obrigatoriamente, que celebrar Contrato de Fornecimento com base em uma das tarifas disponíveis;

c) as tarifas disponíveis para faturamento no Grupo A são Tarifa Horo-sazonal Azul,  Verde ou Tarifa Convencional, respeitadas as condições de enquadramento estabelecidas na resolução;
d) as seguintes unidades consumidoras atendidas em tensão de fornecimento igual ou superior a 2,3kV podem optar por faturamento com tarifas do Grupo B correspondente à sua classe:

• com potência instalada em transformadores igual ou inferior a 112,5kVA

• localizadas em área de veraneio ou turismo (estância balneária, climática ou turística) oficialmente reconhecida

• com instalações permanentes para a prática de atividades esportivas ou parques de exposições agropecuárias desde que a potência instalada em projetores utilizados na iluminação dos locais seja igual ou superior a 2/3 (dois terços) da carga instalada na unidade consumidora

e) mudança de opção tarifária poderá ser efetuada por solicitação do Cliente desde que a opção anterior tenha sido feita há mais de 12 ciclos consecutivos de faturamento.

2. Devidamente orientado pela CPFL com relação às opções tarifárias disponíveis, suas características e aplicabilidade, o CLIENTE opta, voluntária e espontaneamente, pelo faturamento da unidade consumidora acima identificada com as tarifas do Grupo B aplicáveis à sua classe.

3. A opção permanecerá válida enquanto o Cliente permanecer como titular da conta de energia elétrica da unidade consumidora.

4. A opção permanecerá válida sujeita às condições de legislação, cabendo à CPFL comunicar formalmente, em tempo hábil, ao Cliente, as novas disposições legais que, eventualmente, afetem o presente Termo.

5. O Cliente se compromete a informar a CPFL qualquer alteração de características da unidade consumidora que permitiram esta opção e, nesse caso, celebrar os instrumentos contratuais pertinentes à novas condições, sujeitando-se, caso contrário, às penalidades estabelecidas na legislação.

6. A opção de faturamento por outra tarifa disponível e aplicável poderá ser acordada entre as partes mediante solicitação prévia, por escrito do Cliente, celebrando-se, conforme legislação os instrumentos contratuais compatíveis.

DE ACORDO

Campinas, ____ de _________________________ de 200___
(Assinatura)___________________________________

Cliente:

CPF:

RG:

ANEXO III 
TERMO DE OPÇÃO TARIFÁRIA “GRUPO A”
	Opção por Grupo / Modalidade Tarifária
	Data :

	
	


	Tendo sido informado das Opções disponíveis para faturamento ou mudança de Grupo Tarifário de que tratam os Artigos 53; 79 a 82 da Resolução n.º 456/ANEEL, manifesto minha Opção conforme abaixo:

	(       ) Opção de Faturamento no Grupo B ( P/ unidades atendidas cf.artigos 79 a 82 )

	Opções de Faturamento no Grupo A :
	(     )
       Binômia
   Convencional
	(     )

   Horo-Sazonal 
         Verde
	             (     )

	
	
	
	Horo-Sazonal Azul

	Cronograma para Fornecimento 
	Demanda(s) Contratada(s) por Segmento (KW)

	      Início / Leitura do
           Mês / Ano
	À Leitura do 
      Mês
	            Ponta
	Fora Ponta / Único

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


	Dados Cadastrais : 

	Solicitação de Atendimento n.º ( SA / SAT R ) :
	
	CPF/CNPJ :
	

	Nº UC ou Código Consumidor / Nº Cliente ou CIL:

Lote / Código Consumidor :
	
	
	

	Nome / Razão Social :
	

	Endereço :
	

	Bairro :
	
	Município:
	
	CEP :
	

	Endereço Correspondência :
	

	Bairro :
	
	Município:
	
	CEP :
	

	Contato :
	
	e-mail :
	     

	Telefones
	
	     
	     

	Celular :
	     
	Fax :
	     
	     


	Transformadores : 

	Capacidade Total Trafo(s) :
	
	Nº Maior Trafo :
	
	Qtde Trafo(s) :
	


	


	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	1.1.1.a.1 








	Assinaturas :

	Nome: 
	
	
	Nome: 
	

	Cargo: 
	
	
	Cargo: 
	

	CPF: 
	
	
	CPF: 
	

	RG: 
	
	
	RG: 
	

	Representante Legal
	
	1.1.1.a.2 Testemunha






















































































Observação:


O imóvel que somente será locado futuramente, para fins comerciais, e ainda não tem o  CNPJ, deverá ser atendido inicialmente como residência, em nome do proprietário.





IMPORTANTE:


Vide maiores informações sobre a análise e validação da documentação, no parágrafo 8 desta instrução.











Considerações importantes sobre as Declarações de Produtores Rurais:





1º) Se o estabelecimento estiver em imóvel rural situado no território de mais de um município, a inscrição deverá ser efetuada no município em que se localizar a sede ou, no caso de inexistência de sede, naquele em que se localize a maior parte de sua área;





2º) O produtor poderá manter depósito fechado para armazenagem exclusiva das mercadorias de sua produção, desde que se localize no mesmo município onde estiver inscrito seu estabelecimento. A inscrição será concedida a apenas um depósito fechado por município, ainda que nele existam vários estabelecimentos de produtor inscritos sob responsabilidade do mesmo produtor;





3º) A inscrição de estabelecimento de produtor, cuja atividade seja exercida em propriedade alheia, terá o prazo de validade igual ao de vigência do contrato firmado com o proprietário do imóvel;











Observaçãçõeso:








Grupo A: O imóvel que somente será locado futuramente, para fins comerciais, e ainda não tem o  CNPJ deverá ser atendido inicialmente como residência, em nome do proprietário.





Grupo B: O cliente que não possuir o documento CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, ex: Cliente Autônomo e Construção Civil deverá apresentarCliente Autônomo e Construção Civil, deverão apresentar cópia autenticada do documento INSCRIÇÃO MUNICIPAL ou uma Declaração comprovando a atividade profissional exercida, com firma reconhecida.





Para unidades com atividade comercial/indudtrial o cartão CNPJ tem que ser obrigatoriamente do endereço da unidade consumidora.








Importante:


Se estiver localizado em área Urbana, não deverá ser classificado como Classe Rural.





Importante:


Se estiver localizado em área Urbana, não deverá ser classificado como Classe Rural.











Importante:


Nos casos de Ligação Nova Rural, se cliente apresentar a DECA, não há necessidade de apresentação do documento ITR e CNPJ Rural.








Importante:


Se estiver localizado em área Urbana, não poderádeverá  ser classificado como Classe Rural.





Importante:


Se estiver localizado em área Urbana, não poderá deverá ser classificado como Classe Rural.
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